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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. PARTIDOS POLÍTICOS. PROIBIÇÃO

DA UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL.

No caso em exame se trata de atender a provimento jurisdicional específico, alcunhado pela doutrina de

tutela inibitória, com vistas a inibir futura prática de ilícito. É próprio desta tutela a coerção através de

provimento jurisdicional para que os demandados cumpram os ditames legais, evitando ou cessando a

lesão a direitos.  A consagração da chamada tutela  inibitória,  como corolário da efetividade da

prestação jurisdicional (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal), põe em relevo o ato contrário ao

direito, sem se limitar à existência ou probabilidade de dano. "In casu", é certo que o Recorrente

refuta categoricamente a utilização de trabalho infantil em suas campanhas políticas, contudo, deve ser

observado que a presente  ação não foi  promovida exclusivamente em face do Partido Democrático

Trabalhista, e sim contra todos os partidos políticos que, de uma forma ou de outra, deixaram de se

compor com o Órgão Ministerial, não existindo, quando do ajuizamento da ação, acusação formal ou

informal  de  que  o  Recorrente  estaria  se  utilizando  de  práticas  ilegais.  Na  verdade,  a  iniciativa  do

Ministério Público do Trabalho move-se ante a conformidade legal que proíbe qualquer modalidade de

trabalho  na  condenável  utilização  de  crianças  e  adolescentes  para  os  mais  diversos  labores.  Não

obstante  a  negativa  de  todos  os  partidos  políticos,  a  exploração  do  trabalho  infantil  nas

campanhas políticas é  fato notório,  bastando observar  nos principais  cruzamentos viários  de

nossas cidades as fisionomias pueris dos jovens que lá se postam exibindo faixas, cartazes e

folhetos. Assim, a condenação em obrigação de fazer e de não fazer, nos moldes pleiteados na

inicial, afigura-se acertada, sendo uma forma de se buscar dar efetividade à proteção prevista para

as crianças e adolescentes no ordenamento jurídico. Recurso do Réu a que se nega provimento,

neste particular.


